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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA. VIABILIDADE DA CONSTRIÇÃO. JUÍZO QUE RECEBEU O 
MANDADO DE PENHORA. PROVIMENTO NEGADO. 

1. O Tribunal a quo, ao analisar a controvérsia, decidiu que, "no mérito, 
contudo, não assiste razão à agravante, porquanto a competência para decisão a 
respeito de penhora no rosto dos autos é do juízo que determinou a constrição e não 
do juízo a quo".

2. Verifica-se que o acórdão recorrido está em dissonância com a 
jurisprudência da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, que entende ser da 
competência do juízo que recebeu o mandado de penhora no rosto dos autos a decisão 
sobre a viabilidade da constrição.

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA. VIABILIDADE DA CONSTRIÇÃO. JUÍZO QUE RECEBEU O 
MANDADO DE PENHORA. PROVIMENTO NEGADO. 

1. O Tribunal a quo, ao analisar a controvérsia, decidiu que, "no mérito, 
contudo, não assiste razão à agravante, porquanto a competência para decisão a 
respeito de penhora no rosto dos autos é do juízo que determinou a constrição e não 
do juízo a quo".

2. Verifica-se que o acórdão recorrido está em dissonância com a 
jurisprudência da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, que entende ser da 
competência do juízo que recebeu o mandado de penhora no rosto dos autos a decisão 
sobre a viabilidade da constrição.

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão de minha 
relatoria de fls. 156/158, em que dei parcial provimento ao recurso da parte ora 
agravada para reconhecer a competência do Juízo da 4ª Vara Federal de Porto Alegre 
para decidir a questão referente à viabilidade da penhora. 

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta que existe precedente 
da Segunda Turma desta Corte Superior no sentido de que a competência "para 

declarar eventual impenhorabilidade do bem, objeto central da discussão no autos" (fl. 
166) é do juízo que determinou a constrição. 
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Impugnação às fls. 176/180.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

Conforme consignado no acórdão recorrido, "trata-se de agravo de 

instrumento interposto em face da decisão que, em sede de execução de sentença 

contra a Fazenda Pública, indeferiu o pedido de inviabilidade da penhora diante do 

caráter alimentar das verbas objeto da ação" (fl. 33).

O Tribunal a quo, ao analisar a controvérsia, decidiu que, "no mérito, 

contudo, não assiste razão à agravante, porquanto a competência para decisão a 

respeito de penhora no rosto dos autos é do juízo que determinou a constrição e não 

do juízo a quo" (fl. 33).

Verifico que o acórdão recorrido está em dissonância com a jurisprudência 
da Primeira Turma deste Tribunal, que entende ser da competência do juízo que 
recebeu o mandado de penhora no rosto dos autos a decisão sobre a viabilidade da 
constrição. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS. LIBERAÇÃO 
DOS VALORES BLOQUEADOS. EXAME. COMPETÊNCIA DO JUÍZO A 
QUEM DIRECIONADO O PEDIDO DE CONSTRIÇÃO. PRECEDENTE.

1. O Tribunal de origem, ao apreciar a controvérsia, negou provimento 
ao agravo de instrumento sob o fundamento de que a alegação de 
impenhorabilidade deverá ser efetuada perante o Juízo que determinou a 
contrição. Precedente: CC 167.917/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Seção, DJe 15/05/2020.

2. Todavia, o recorrente se insurgiu contra decisão do Juízo estadual 
que determinou a constrição, quando, na verdade, deveria ter se insurgido 
contra o Juízo da 3ª Vara Federal de Porto Alegre/RS, a quem direcionado o 
mandado de penhora no rosto dos autos, sendo dele a competência para 
avaliar e decidir se é cabível ou não a constrição do crédito constituído 
perante sua jurisdição.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.881.857/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 
26/5/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS. LIBERAÇÃO DOS VALORES 
BLOQUEADOS. EXAME. COMPETÊNCIA DO JUÍZO A QUEM 
DIRECIONADO O PEDIDO DE CONSTRIÇÃO. PRECEDENTES.

1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que cabe ao juízo que recebeu o mandado de penhora no rosto dos autos 
decidir sobre a viabilidade da constrição a ser procedida no processo de sua 
jurisdição, uma vez que cada um dos juízos envolvidos possui competência 
para processar e julgar a execução que tramita sob sua jurisdição. 
Precedentes.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.589.228/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/3/2021, DJe 
6/4/2021.)

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ORDEM DE INDISPONIBILIDADE 
EMANADA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. IMPENHORABILIDADE DE CRÉDITOS 
TRABALHISTAS. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS PARA 
CARACTERIZAÇÃO DO CONFLITO - NÃO CONHECIMENTO.

I - A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que a penhora no rosto dos autos, situação análoga à dos 
presentes autos, não é apta a motivar conflito de competência, tendo em 
vista que cada um dos juízos é competente para processar e julgar a 
execução que tramita sob sua jurisdição. Precedentes: AgRg no CC 
115.211/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, 
julgado em 11/04/2012, DJe 18/04/2012; AgRg no CC 79323/SP, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 28/03/2007, DJ 
09/04/2007, p. 222; CC 37952/SP, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Seção, julgado em 13/04/2005, DJ 09/05/2005, p. 287.

II - Cada um dos juízos é competente para disciplinar os atos que são 
praticados nos processos sob sua jurisdição.

III - Conflito de competência não conhecido. (CC n. 167.917/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 13/5/2020, DJe de 
15/5/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno da UNIÃO.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.872.057 / RS
Número Registro: 2020/0098015-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50200952120174040000 50239838220104047100 50621177120164047100

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALAIDE MARIA LAUERMANN
ADVOGADOS : LAURA MARCHETTO BAPTISTA - RS060460

MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241
INGRID RENZ BIRNFELD - RS051641A
ANDREA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALAIDE MARIA LAUERMANN
ADVOGADOS : LAURA MARCHETTO BAPTISTA - RS060460

MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241
ANDREA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136
INGRID RENZ BIRNFELD - RS051641A

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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